
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2815736 - SP(2024/0471683-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : LUCIANO FERREIRA PERES
ADVOGADOS : SILMARA PANEGASSI PERES - SP180825

PANEGASSI PERES E NOGUEIRA - SOCIEDADE DE
ADVOGADOS - SP023219

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : DONATO GUERREIRO MATARAZZO
INTERES. : CHIZUKO HARADA NAGANO
INTERES. : FRANCISCO CARLOS BUOSI
INTERES. : HELIO BUSCARIOLI
INTERES. : LUCIANO BAPTISTA DA SILVA
INTERES. : MACEDO & MACEDO COMUNICACAO VISUAL LTDA
INTERES. : MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL
INTERES. : RIZZO S/A
INTERES. : RYMA - PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO
MONOCRÁTICO. COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. NÃO
IMPUGNADOS DE FORMA ESPECÍFICA OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO DE INADMISSÃO DO APELO NOBRE. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 182 DO STJ. CORREÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE.
INVIABILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO.
DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Segundo a orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça,
pode o Relator decidir monocraticamente os recursos especiais e agravos em
recurso especial, quando presente alguma das hipóteses elencadas nos arts.
253, parágrafo único, e 255, § 4º, do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça, na  e no  do Súmula n. 568/STJ  art. 932, inciso III,  CPC/2015.
Além disso, a possibilidade de interposição de agravo interno, com a
submissão da insurgência ao Colegiado, esvazia tal alegação.

2. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de
impugnar de forma específica, os fundamentos da decisão que não admitiu o
recurso especial na origem. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3. Em razão da preclusão consumativa, é inviável corrigir, no agravo
interno, a fundamentação deficiente do agravo em recurso especial.
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4. Sendo mantida a decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, é incabível o exame das matérias veiculadas no recurso especial não
admitido.

5. Em recurso especial é descabida a manifestação acerca de
dispositivos da Constituição da República, ainda que para fins de
prequestionamento.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 12/03/2026  18/03/2026,
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .23 de março de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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4. Sendo mantida a decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, é incabível o exame das matérias veiculadas no recurso especial não
admitido.

5. Em recurso especial é descabida a manifestação acerca de
dispositivos da Constituição da República, ainda que para fins de
prequestionamento.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUCIANO FERREIRA PIRES
contra decisão monocrática proferida pelo Ministro Teodoro Silva Santos que não
conheceu do agravo em recurso especial, por ausência de impugnação específica dos
fundamentos da inadmissão do recurso especial, com incidência da Súmula n. 182 do
Superior Tribunal de Justiça e do  do Código de Processo Civil, assim art. 932, inciso III,
ementada (fl. 224):

 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FASE INSTRUTÓRIA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE
PRESCRIÇÃO E EXTINÇÃO DA AÇÃO INDEFERIDO. MINUTA QUE NÃO
INFIRMA ESPECIFICAMENTE ALGUNS DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

 
Alega a parte agravante  que afastou, pontualmente, a incidência da Súmula n.

7 do Superior Tribunal de Justiça, por se tratar de requalificação jurídica de fatos
incontroversos fixados pelo Tribunal de origem. Diz que respeitou o princípio da
dialeticidade (arts. 932, inciso III, e 1.021, §1º, do Código de Processo Civil), sendo
inaplicável a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça, afirmando que as razões
recursais enfrentaram os fundamentos da decisão agravada.

Aduz a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça,
sustentando buscar apenas a correta qualificação jurídica das premissas fáticas já
reconhecidas, com duas consequências: (i) reconhecimento da inviolabilidade
profissional do advogado, nos termos da  (arts. 2º, §3º, e 7º, incisos I e Lei n. 8.906/1994
II); e (ii) aplicação do prazo prescricional quinquenal da  (art. 23, Lei n. 8.429/1992
inciso I, redação original, observada a irretroatividade da . Lei n. 14.230/2021)

Sustenta ofensa aos arts. 2º, §3º, e 7º, inciso I e II, da Lei n. 8.906/1994
(inviolabilidade do advogado) e ao  da  (prescrição art. 23, inciso I,  Lei n. 8.429/1992
quinquenal), afirmando tratar-se de questões jurídicas que independem de revolvimento
probatório, pois derivam da aplicação da legislação federal aos fatos incontroversos já
reconhecidos no acórdão recorrido.
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Aduz haver divergência jurisprudencial, indicando dissídio com precedentes
do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal acerca da
responsabilidade do parecerista jurídico e da prescrição na Lei de Improbidade
Administrativa.

Por fim, sustenta ter direito direito ao julgamento pelo colegiado, afirmando
ter havido violação ao princípio da colegialidade e ao direito fundamental de acesso à
jurisdição (art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal), defendendo a submissão do
agravo interno ao órgão colegiado com base no e §1º, do Código de art. 1.021, caput 
Processo Civil, e no  do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, art. 258
como garantia de deliberação plural e segurança jurídica na uniformização da
interpretação da legislação federal.

Houve  impugnação às fls. 252-260.
É o relatório.

VOTO

De início, quanto à alegada impossibilidade de julgamento monocrático do
recurso anterior, cabe registrar que, segundo a orientação firmada nesta Corte Superior
de Justiça, pode o Relator decidir monocraticamente os recursos especiais e agravos em
recurso especial, quando presente alguma das hipóteses elencadas nos arts. 253,
parágrafo único, e 255, § 4º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, na

 e no  do  Não bastasse, a possibilidadeSúmula n. 568/STJ  art. 932, inciso III,  CPC/2015.
de interposição de agravo interno, com a submissão da insurgência ao Colegiado, esvazia
tal alegação.

A esse respeito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA
AMBIENTAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DIREITO AO MEIO AMBIENTE
EQUILIBRADO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO NO STJ. POSSIBILIDADE.
FALTA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA N. 283
DO STF. AUSÊNCIA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. ALEGAÇÃO DE
IMPRESCINDIBILIDADE DA PROVA. ALEGAÇÃO DE PERDA DO
INTERESSE PROCESSUAL. REEXAME DE FATOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO
CONTRA FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL AUTÔNOMO DA DECISÃO
RECORRIDA. SÚMULA N. 126 DO STJ.. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O julgamento monocrático é permitido quando o recurso não
preenche os requisitos de admissibilidade, conforme o  II, "a" do art. 253,
RISTJ, e a possibilidade de agravo interno ao colegiado afasta ofensa ao
princípio da colegialidade.
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2. A incidência da Súmula n. 283 do STF é mantida, pois o agravante não
impugnou diretamente o fundamento autônomo do acórdão recorrido.

3. Se mostrou correta a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, pois a análise dos
elementos fático-probatórios é necessária para a conclusão sobre a
imprescindibilidade da prova técnica alegada.

4. A incidência da Súmula n. 126 do STJ é justificada, pois o acórdão
atacado está assentado em fundamento constitucional autônomo e suficiente, não
refutado por recurso extraordinário.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva Santos, AREsp n. 2.571.581/GO,

Segunda Turma, julgado em  DJEN de  sem grifos no 11/12/2024,  16/12/2024;
original.)

 
PROCESSO CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. JULGAMENTO

DE RECURSO ESPECIAL POR DECISÃO MONOCRÁTICA.
. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO SUFICIENTE NAPOSSIBILIDADE

DECISÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE NULIDADE. TEMA 339/STF.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. NÃO COMPROVAÇÃO DE
NEXO CAUSAL ENTRE O DANO E A CONDUTA DO AGENTE ESTATAL.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
PROVIMENTO NEGADO.

1. "A legislação processual (932 do   a Súmula 568 do CPC/2015, c/c
STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou,
ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer

" (AgInt no AREsp 1.389.200alegação de ofensa ao princípio da colegialidade
/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de . 29/3/2019)

[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Paulo Sérgio AREsp n. 403.811/RN,

Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de  sem grifos 11/3/2024,  14/3/2024;
no original.)

 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO inadmitiu o

apelo nobre pela ausência de afronta à legislação federal e incidência da Súmula n. 7/STJ,
porque a Corte estadual anotara que, "tendo o inquérito apontado que a instalação dos
toponímicos ocorreu em momento anterior à licitação, bem como o agravante haver
aprovado o procedimento e sua legalidade, há necessidade de examinar tais acusações"
(fl. 145).

Contudo, a parte agravante, nas razões do agravo em recurso especial,
restringiu-se a afirmar, de maneira genérica, que não se trata de revolvimento do acervo
fático-probatório, não tendo esclarecido, à luz das teses veiculadas no apelo nobre,
especialmente, cotejando a fundamentação do acórdão recorrido, de que forma o exame
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daquelas prescindiria da análise de elementos probantes ou de interpretar cláusulas
contratuais controvertidas, tal como explicitado na decisão que não admitiu o recurso
especial.

Nesse sentido:

[...]
5. A impugnação da  pressupõe estrutura argumentativa Súmula n. 7/STJ

específica, indicando-se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo
Tribunal de origem, a qualificação jurídica que lhe foi conferida e a apreciação
jurídica que lhe deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso daí proveniente
deveria se esmerar em demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica
ao caso concreto, e não simplesmente reiterar o recurso especial.

(AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, AREsp n. 1.790.197/SP,
Segunda Turma, DJe de 1º/ ).7/2021

Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 1.795.402/SP,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 3/4/2023,  13/4/2023.
 
[...]
4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante

efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial.

5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a
assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita
breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão
combatido e a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o
afastamento do citado óbice processual.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Manoel Erhardt AREsp n. 1.770.082/SP,

(Desembargador Convocado do TRF-5ª Região), Primeira Turma, julgado em
 DJe de )26/4/2021,  30/4/2021.

Na verdade, a parte agravante praticamente se limitou a repetir as razões do
recurso especial, e a dizer, genericamente, no parágrafo a seguir transcrito, que não seria
aplicável a Súmula n. 7 desta Corte Superior (fl. 168):

 
Inicialmente cumpre ressaltar que o Recorrente não pretende o reexame da

prova, uma vez que o que se busca com o presente remédio recursal é o
reconhecimento, no cível, de sua inviolabilidade profissional, como decidido na
esfera criminal, assim como a análise da prescrição da pretensão punitiva do Estado,
razão pela qual não poderá ser invocada a Súmula 7, desse Superior Tribunal para
recusa da sua análise.
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Nesse contexto, são aplicáveis à espécie o  do Código de art. 932, inciso III,
Processo Civil, bem como o óbice da Súmula n. 182 do STJ, : "[é] inviável o in verbis
agravo do  do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da art. 545
decisão agravada".

Ilustrativamente:
 

[...]
5. Constitui ônus da parte agravante a refutação específica de todos os

fundamentos da decisão agravada, à luz do princípio da dialeticidade, o que não
ocorreu no caso dos autos. Incidência da  e do  III, do CPC. Súmula 182/STJ  art. 932,

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, AREsp n. 2.141.230/SP,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 15/12/2022,  19/12/2022.
 

De outra parte, ao se insurgir contra os fundamentos de que lançou mão a
Corte de origem para inadmitir o apelo nobre, pretende a parte agravante corrigir,
tardiamente neste agravo interno, a fundamentação deficiente do agravo em recurso
especial, desiderato que é inviável em razão da preclusão consumativa.

A propósito:
 
[...]
6. De acordo com a jurisprudência do STJ, a impugnação tardia dos

fundamentos da decisão que negou seguimento ao Recurso Especial (somente por
ocasião do Agravo Interno), além de caracterizar imprópria inovação recursal, não
se presta a sanar a deficiência do Agravo em Recurso Especial, ante a preclusão
consumativa.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, AREsp n. 2.224.805/BA,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 29/5/2023,  26/6/2023.
 
Sendo mantida a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, é

incabível o exame das matérias veiculadas no recurso especial não admitido.
Ilustrativamente:

 
[...]
V - Por fim, conforme entendimento desta Corte, "não tendo o recurso

ultrapassado o juízo de admissibilidade, não pode a matéria de mérito ser objeto de
exame, mesmo que a controvérsia seja objeto de Recurso Repetitivo" (STJ, AgInt no

 relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe deREsp n. 1.814.371/SP,
.11/9/2020)

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no  relator AREsp n. 1.996.227/RJ,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de 30/5/2022,  2/6/2022.
)

 
Por derradeiro, em recurso especial é descabida a manifestação acerca de

dispositivos da Constituição da República, ainda que para fins de prequestionamento.
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A esse respeito:
 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA. MERO
INCONFORMISMO. INOVAÇÃO RECURSAL. PREQUESTIONAMENTO DE
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. ACLARATÓRIOS
REJEITADOS.

1. O acórdão embargado não possui o vício suscitado pela parte
embargante, pois apresentou, com clareza e coerência, os fundamentos
infraconstitucionais que justificaram a sua conclusão, com base em interpretação
histórico-legislativa.

2. Quanto às alegadas omissões relativas ao sistema remuneratório dos
militares e aos princípios da legalidade, da separação de poderes e da isonomia, não
se pode conhecer de tais matérias, pois não foram apresentadas nas razões do
recurso especial, razão pela qual constituem manifesta inovação recursal quando da
oposição destes aclaratórios.

3. Por fim, não cabe a este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso
especial, examinar eventual ofensa a dispositivo constitucional, ainda que para fins
de prequestionamento, quando a questão foi analisada unicamente sob a ótica
infraconstitucional, sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo
Tribunal Federal.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no  relator Ministro Teodoro Silva Santos, REsp n. 2.040.852/PE,

Primeira Seção, julgado em  DJEN de ) 11/6/2025,  30/6/2025.
 

 
PROCESSUAL CIVIL. TUTELA DA SAÚDE. MEDICAMENTO.

RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE NO
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.

[...]
III - Não há violação do  do  quando o Tribunal art. 1.022  CPC/2015  a quo

se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o
desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do , apontando as razões CPC/2015)
de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como
verificado na hipótese. Também em recurso especial, não cabe ao STJ examinar
alegação de suposta omissão de questão de natureza constitucional, sob pena de
usurpação da competência do STF: AgInt nos  relator EAREsp n. 731.395/SP,
Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe  AgInt no 9/10/2018;

 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJeREsp n. 1.679.519/SE,
 relator Ministro Herman Benjamin, Segunda26/4/2018;  REsp n. 1.527.216/SP,

Turma, DJe 13/11/2018.
[...]
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VII - Agravo interno improvido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.685.490/PR,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJEN de 4/12/2024,

)9/12/2024.
 

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do agravo interno e, nessa
extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.815.736 / SP
Número Registro: 2024/0471683-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10025992220178260543 22722293720238260000

Sessão Virtual de  a 12/03/2026  18/03/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIANO FERREIRA PERES
ADVOGADOS : SILMARA PANEGASSI PERES - SP180825

PANEGASSI PERES E NOGUEIRA - SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS - SP023219

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : DONATO GUERREIRO MATARAZZO
INTERES. : CHIZUKO HARADA NAGANO
INTERES. : FRANCISCO CARLOS BUOSI
INTERES. : HELIO BUSCARIOLI
INTERES. : LUCIANO BAPTISTA DA SILVA
INTERES. : MACEDO & MACEDO COMUNICACAO VISUAL LTDA
INTERES. : MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL
INTERES. : RIZZO S/A
INTERES. : RYMA - PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : LUCIANO FERREIRA PERES
ADVOGADOS : SILMARA PANEGASSI PERES - SP180825

PANEGASSI PERES E NOGUEIRA - SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS - SP023219

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : DONATO GUERREIRO MATARAZZO
INTERES. : CHIZUKO HARADA NAGANO
INTERES. : FRANCISCO CARLOS BUOSI
INTERES. : HELIO BUSCARIOLI
INTERES. : LUCIANO BAPTISTA DA SILVA
INTERES. : MACEDO & MACEDO COMUNICACAO VISUAL LTDA
INTERES. : MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL
INTERES. : RIZZO S/A
INTERES. : RYMA - PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou12/03/2026  18/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 18 de março de 2026
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